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INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,
QUALIDADE E TECNOLOGIA

SUPERINTENDÊNCIA EM GOIÁS

PORTARIA Nº 16, DE 25 DE JULHO DE 2018

A SUPERINTENDENTE SUBSTITUTA DA
SUPERINTENDÊNCIA DO INSTITUTO NACIONAL DE
METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA NO ESTADO DE
GOIÁS - INMETRO/SURGO, no uso de suas atribuições legais que
lhe conferem o Art. 17º do Decreto n.º 6.275, de 28 de novembro de
2007, combinado com a Portaria do MDIC de n.º 347, de 13 de
dezembro de 2017, resolve:

Art. 1º Determinar que sejam procedidas as Verificações
Metrológicas nos taxímetros instalados nos veículos do Serviço de
Transporte Individual de Passageiros ou Bens (TAXI) em Goianésia
no Estado de Goiás, no dia 06 de agosto de 2018.

O atendimento será das 10h às 17h.
Art. 2º Para as verificações metrológicas os permissionários

de táxis ou seus prepostos deverão comparecer munidos de seus
veículos com os taxímetro e respectiva documentação veicular, seus
documentos pessoais, o último certificado de verificação e a Guia de
Recolhimento da União (GRU) referente à tarifa de 2018
devidamente paga no seguinte endereço:

n Av. Mato Grosso (próximo à Secretaria de Meio
Ambiente), Centro, Goianésia- GO.

Art. 3º As verificações serão realizadas por ordem de
chegada.

Art. 4º Os taxímetros que não forem verificados por qualquer
pretexto no prazo estabelecido, só poderão fazê-los na
Superintendência do Inmetro no Estado de Goiás, localizado a Rua
148, s/nº, Setor Sul, em Goiânia.

Art. 5º O certificado de verificação referente 2019 será
emitido no momento da verificação, caso não haja irregularidades.

Art. 6º Os taxímetros que não forem verificados por qualquer
pretexto na data estabelecida estarão sujeitos às penalidades legais.

Art. 7º Revogam-se as disposições contrárias.

PATRÍCIA PINHEIRO BARROS FERREIRA

PORTARIA Nº 17, DE 25 DE JULHO DE 2018

A SUPERINTENDENTE SUBSTITUTA DA
SUPERINTENDÊNCIA DO INSTITUTO NACIONAL DE
METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA NO ESTADO DE
GOIÁS - INMETRO/SURGO, no uso de suas atribuições legais que
lhe conferem o Art. 17º do Decreto n.º 6.275, de 28 de novembro de
2007, combinado com a Portaria do MDIC de n.º 347, de 13 de
dezembro de 2017, resolve:

Art. 1º Determinar que sejam procedidas as Verificações
Metrológicas nos taxímetros instalados nos veículos do Serviço de
Transporte Individual de Passageiros ou Bens (TAXI) em Itumbiara
no Estado de Goiás, no dia 08 de agosto de 2018.

O atendimento será das 10h às 17h.
Art. 2º Para as verificações metrológicas os permissionários

de táxis ou seus prepostos deverão comparecer munidos de seus
veículos com os taxímetro e respectiva documentação veicular, seus
documentos pessoais, o último certificado de verificação e a Guia de
Recolhimento da União (GRU) referente à tarifa de 2018
devidamente paga no seguinte endereço:

n Avenida Francisco Domingos da Costa, nº51, Bairro
Planalto, Itumbiara-GO.

Art. 3º As verificações serão realizadas por ordem de
chegada.

Art. 4º Os taxímetros que não forem verificados por qualquer
pretexto no prazo estabelecido, só poderão fazê-los na
Superintendência do Inmetro no Estado de Goiás, localizado a Rua
148, s/nº, Setor Sul, em Goiânia.

Art. 5º O certificado de verificação referente 2019 será
emitido no momento da verificação, caso não haja irregularidades.

Art. 6º Os taxímetros que não forem verificados por qualquer
pretexto na data estabelecida estarão sujeitos às penalidades legais.

Art. 7º Revogam-se as disposições contrárias.

PATRÍCIA PINHEIRO BARROS FERREIRA

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO
E COMPETITIVIDADE INDUSTRIAL

PORTARIA Nº 62, DE 19 DE JULHO DE 2018

Altera a Portaria SDP nº 1, de 18 de
setembro de 2013 que regula a concessão
de habilitação provisória para fruição dos
benefícios fiscais da Lei nº 8.248, de 23
de outubro de 1991, conforme disposto no
art. 23-A do Decreto nº 5.906, de 26 de
setembro de 2006, e na Portaria MDIC nº
267, de 30 agosto de 2013.

O SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO E
COMPETITIVIDADE INDUSTRIAL, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 1º da Portaria MDIC nº 267, de 30 de agosto
2013, considerando o disposto na Portaria SDP nº 1, de 18 de
setembro de 2013, e o que consta no processo MDIC nº
52001.100572/2018-19, resolve:

Art. 1º A Portaria SDP nº 1, de 18 de setembro de 2013,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

[...]
Art. 2º O pedido de concessão da habilitação provisória

será analisado pela Coordenação-Geral do Complexo
Eletroeletrônico, do Departamento de Investimentos e Complexos
Tecnológicos. (NR)

[...]
II - envio de e-mail para o endereço eletrônico

cgel.habilitacao@mdic.gov.br, a qualquer tempo, indicando,
também, a razão social da empresa e o número de protocolo do
Sistema de Informações Documentais - Próton, do Ministério da
Ciência Tecnologia Inovações e Comunicações, recebido pelo pleito.
(NR)

[...]
Art. 3º ...
§ 1º Poderão ser incluídos novos modelos de produtos,

além daqueles relacionados na portaria de habilitação provisória
desde que:

a) Os modelos mencionados no § 6º do art. 2º sejam
incluídos no pleito de habilitação definitiva;

b) Seja requerida a inclusão conforme prescreve o § 1º do
art. 2º. (NR)

§ 2º A empresa interessada deverá solicitar a inclusão dos
novos modelos no pleito de habilitação definitiva de que trata o
caput do art. 1º. (NR)

§ 3º Os pleitos de inclusão de novos modelos serão
analisados atendendo o prescrito nesta portaria para a habilitação
provisória inicialmente concedida. (NR)[...]

Art. 5º O resultado do pedido de habilitação provisória será
registrado pela Coordenação-Geral do Complexo Eletroeletrônico no
pleito de habilitação definitiva, que manterá seu prosseguimento
normal. (NR)

[...]
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

IGOR NOGUEIRA CALVET

SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR

CIRCULAR No 29, DE 26 DE JULHO DE 2018

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR,
SUBSTITUTO, DO MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO
EXTERIOR E SERVIÇOS, nos termos do Acordo sobre a
Implementação do Artigo VI do Acordo Geral sobre Tarifas e
Comércio - GATT 1994, aprovado pelo Decreto Legislativo no 30, de
15 de dezembro de 1994, promulgado pelo Decreto no 1.355, de 30
de dezembro de 1994, e regulamentado pelo Decreto no 8.058, de 26
de julho de 2013, considerando o estabelecido no Art. 2o da
Resolução CAMEX no 6, de 16 de fevereiro de 2017, publicada no
Diário Oficial da União - D.O.U. de 17 de fevereiro de 2017, que
homologou, nos termos constantes de seu Anexo I, item 4, o
compromisso de preços para amparar as importações brasileiras de
batatas congeladas, comumente classificadas no código 2004.10.00
da Nomenclatura Comum do MERCOSUL - NCM, quando
originárias da França e dos Países Baixos, fabricadas pelas empresas
McCain Alimentaire SAS e McCain Foods Holland B.V., torna
público que:

1. De acordo com o disposto no tópico D do item 4 do
Anexo I da Resolução CAMEX nº 6, de 2017, o ajuste do preço a ser
praticado pela McCain do Brasil nas suas revendas do produto objeto
do compromisso de preços importado da McCain Alimentaires SAS
e da McCain Foods Holland B.V deve ser realizado com base: na
variação do Índice de Preços ao Produtor Amplo - Origem (IPA-OG)
- Produtos Industriais, aplicada ao preço de revenda em reais ou na
variação do HICP (Harmonized Index of Consumer Prices - Overall
Index) da Europa aplicada ao preço de revenda em euros e
convertido para reais com base na média da taxa de câmbio do
período de reajuste; o que resultar no preço reajustado mais
elevado.

2. Do mencionado preço de revenda reajustado, devem ser
deduzidos: o percentual de 50,5% a fim de se apurar o preço de
exportação reajustado a ser praticado pela McCain Alimentaire e pela
McCain Holland para a McCain do Brasil e o percentual de 18,4% a
fim de se apurar o preço de exportação reajustado a ser praticado
pela McCain Argentina para clientes independentes no Brasil. Os
preços encontrados devem ser convertidos em euros com base na
média da taxa de câmbio do período de reajuste.

3. Nos termos previstos, a variação dos índices IPA-OG e
HICP foi calculada por meio da comparação entre o índice médio do
período de reajuste anterior (junho de 2017 a novembro de 2017) e o
índice médio do novo período de reajuste (dezembro de 2017 a maio
de 2018). Constatou-se variação positiva de 4,3% do IPA-OG e
variação positiva de 0,9% do HICP.

4. O preço reajustado foi apurado a partir da aplicação da
variação do HICP ao preço de revenda em euros, convertido para
reais. Deste preço foram deduzidos os percentuais previstos para
apuração dos preços a serem praticados pela McCain Alimentaire e
pela McCain Holland para a McCain do Brasil e pela McCain
Argentina para clientes independentes no Brasil. Os respectivos
preços foram convertidos em euros com base na média da taxa de
câmbio do período de reajuste (1o de dezembro a 31 de maio de
2018).

5. Assim, observados os termos do compromisso que
previram o reajuste dos preços a serem praticados, bem como as
fórmulas previstas, determina-se que:

5.1. O preço de revenda de batatas congeladas fabricadas
pela McCain Alimentaire ou pela McCain Holland a ser praticado
pela McCain do Brasil para o primeiro comprador independente no
Brasil deverá ser igual ou superior a R$ 4.239,52/t (quatro mil
duzentos e trinta e nove reais e cinquenta e dois centavos por
tonelada), na condição ex fabrica, que, convertido com base na taxa
de câmbio média do período de reajuste (1o de dezembro a 31 de
maio de 2018), equivale a € 1.044,80/t (mil e quarenta e quatro euros
e oitenta centavos por tonelada), líquido de impostos (PIS, CONFINS
e ICMS), descontos, abatimentos e frete interno.

5.2. O preço de exportação de batatas congeladas a ser
praticado pela McCain Alimentaire e pela McCain Holland em suas
exportações para a McCain do Brasil deverá ser igual ou superior a
€ 517,18/t (quinhentos e dezessete euros e dezoito centavos por
tonelada), na condição CIF, para as exportações originárias da França
e dos Países Baixos.

5.3. O preço de exportação de batatas congeladas fabricadas
pela McCain Alimentaire ou pela McCain Holland a ser praticado
pela McCain Argentina para os clientes independentes no Brasil
deverá ser igual ou superior a € 852,56/t (oitocentos e cinquenta e
dois euros e cinquenta e seis centavos por tonelada), na condição
C I F.

6. Esta Circular entra em vigor em um prazo de 30 (trinta)
dias a partir da data de sua publicação no D.O.U.

RENATO AGOSTINHO DA SILVA

CIRCULAR No 30, DE 26 DE JULHO DE 2018

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR,
SUBSTITUTO, DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR, nos termos do Acordo
sobre a Implementação do Artigo VI do Acordo Geral sobre Tarifas
e Comércio - GATT 1994, aprovado pelo Decreto Legislativo no 30,
de 15 de dezembro de 1994, e promulgado pelo Decreto no 1.355, de
30 de dezembro de 1994, de acordo com o disposto no art. 5o do
Decreto no 8.058, de 26 de julho de 2013, e tendo em vista o que
consta do Processo MDIC/SECEX 52272.001672/2018-73 e do
Parecer no 17, de 20 de julho de 2018, elaborado pelo Departamento
de Defesa Comercial - DECOM desta Secretaria de Comércio
Exterior - SECEX, considerando existirem elementos suficientes que
indicam que a extinção do direito antidumping aplicado às
importações do produto objeto desta Circular levaria, muito
provavelmente, à continuação ou retomada do dumping e do dano à
indústria doméstica dele decorrente, decide:

1. Iniciar revisão do direito antidumping instituído pela
Resolução CAMEX nº 59, de 24 de julho de 2013, publicada no
Diário Oficial da União (D.O.U.) de 29 de julho de 2013, aplicado às
importações brasileiras de tubos com costura, de aços inoxidáveis
austeníticos graus 304 e 316, de seção circular, com diâmetro externo
igual ou superior a 6 mm e inferior a 2.032 mm, com espessura igual
ou superior a 0,40 mm e igual ou inferior a 12,70 mm, comumente
classificadas nos itens 7306.40.00 e 7306.90.20 da Nomenclatura
Comum do MERCOSUL - NCM, originárias da República Popular
da China e de Taipé Chinês.

1.1. Tornar públicos os fatos que justificaram a decisão de
início da revisão, conforme o anexo à presente circular.

1.2. A data do início da revisão será a da publicação desta
circular no Diário Oficial da União - D.O.U.

2. A análise da probabilidade de continuação ou retomada
do dumping que antecedeu o início da revisão considerou o período
de janeiro de 2017 a dezembro de 2017. Já a análise da probabilidade
de continuação ou retomada do dano que antecedeu o início da
revisão considerou o período de janeiro de 2013 a dezembro de
2017.

3. A participação das partes interessadas no curso desta
revisão de medida de defesa comercial deverá realizar-se
necessariamente por meio do Sistema DECOM Digital (SDD), de
acordo com a Portaria SECEX nº 58, de 29 de julho de 2015. O
endereço do SDD é http://decomdigital.mdic.gov.br.

4. De acordo com o disposto no § 3o do art. 45 do Decreto
no 8.058, de 2013, deverá ser respeitado o prazo de vinte dias,
contado a partir da data da publicação desta circular no D.O.U., para
que outras partes que se considerem interessadas e seus respectivos
representantes legais solicitem sua habilitação no referido processo.

5. A participação das partes interessadas no curso desta
revisão de medida de defesa comercial deverá realizar-se por meio de
representante legal habilitado junto ao DECOM, por meio da
apresentação da documentação pertinente no SDD. A intervenção em
processos de defesa comercial de representantes legais que não
estejam habilitados somente será admitida nas hipóteses previstas na
Portaria SECEX nº 58, de 2015. A regularização da habilitação dos
representantes que realizarem estes atos deverá ser feita em até 91
dias após o início da revisão, sem possibilidade de prorrogação. A
ausência de regularização da representação nos prazos e condições
previstos fará com que os atos a que fazem referência este parágrafo
sejam havidos por inexistentes.

6. A representação de governos estrangeiros dar-se-á por
meio do chefe da representação oficial no Brasil ou por meio de
representante por ele designado. A designação de representantes
deverá ser protocolada, por meio do SDD, junto ao DECOM em
comunicação oficial da representação correspondente.

7. Na forma do que dispõe o art. 50 do Decreto no 8.058, de
2013, serão remetidos questionários aos produtores ou exportadores
conhecidos, aos importadores conhecidos e aos demais produtores
domésticos, conforme definidos no § 2o do art. 45, que disporão de
trinta dias para restituí-los, por meio do SDD, contados da data de
ciência. Presume-se que as partes interessadas terão ciência de
documentos impressos enviados pelo DECOM 5 (cinco) dias após a
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